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RESUMO

Visando contribuir para a gestão da Floresta Nacional de Ipanema, 
este trabalho apresenta uma abordagem metodológica que permite 
identificar unidades de paisagem (1:35.000) utilizando a sobreposi-
ção de cartas temáticas (escalas entre 1:10.000 e 1:50.000). Com 
base nesses dados foi elaborada uma proposta de zoneamento 
que oferece subsídios básicos para o planejamento ambiental.

Palavras-chave: FLONA de Ipanema; unidade de conserva-
ção; unidade de paisagem; gestão.

ABSTRACT

Aiming at contributing to the management of the Ipanema Na-
tional Forest, this paper presents a methodological framework 
to identify the landscape units (1:35.000) using the overlay of 
thematic maps (scales that range from 1:10.000 to 1:50.000). 
Through this data, a zonal map proposal was done, offering 
basic aids to the environmental planning. 

Key words: Ipanema National Forest; protected area; 
landscape unit; management.
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INTRODUÇÃO

O século XX, mais particularmente suas últimas 
décadas, foi marcado por uma crise generalizada de seus 
“modelos” e paradigmas mais fundamentais.

Tal panorama decorre de situações paradoxais 
como: crescimento demográfico desordenado implicando 
em redução da qualidade de vida da população, acompa-
nhado da industrialização e mecanização da agricultura 
em sistemas monocultores, implantação crescente de 
pastagens e alta exploração dos recursos energéticos e 
minerais gerando um processo de agressão e desperdício 
dos recursos naturais.

A injusta repartição de benefícios sociais e ambien-
tais, sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, sugeriu e 
desencadeou um processo reflexivo em todos os setores 
da sociedade.

Conceitos como a “preservação” e “conservação” 
dos chamados recursos naturais adquirem grande impor-
tância nas reflexões empenhadas em assumir uma nova 
ordem desenvolvimentista, o chamado desenvolvimento 
sustentável.

Segundo Venturi (1993:14), a idéia de conservação 
da natureza é concebida como o manejo racional de seus 
recursos de maneira a perpetuá-los, procurando a máxima 
exploração e utilização desses recursos com um mínimo 
de impacto, portanto, não nos remete à idéia de proteção 
intangível de uma natureza paradisíaca.

Entretanto, Dourojeanni e Pádua (2001) afirmam 
que qualquer alternativa que seja adotada para as Uni-
dades de Conservação não pode ameaçar ou reduzir 
a biodiversidade ali protegida ou afetar as paisagens 
naturais preservadas e, também, citam vários trabalhos 
que demonstram que quanto menor a proteção de uma 
área, ou maior a presença humana e a exploração de 
seus recursos, menor é a biodiversidade. As Unidades de 
Conservação, ainda que não visitadas ou não “usadas”, 
continuam produzindo importantes benefícios sociais e 
econômicos nas formas de serviços ambientais para a 
região (DE GROOT, 1992; SANTOS, et al., 1998, DOU-
ROJEANNI e PÁDUA, 2001).

Governos de diversos países criam áreas especial-
mente protegidas, no Brasil chamadas de Unidades de 
Conservação (UCs) - “espaços territoriais e seus compo-
nentes a serem especialmente protegidos, sendo sua al-
teração e supressão permitidas somente se através de lei” 
(BRASIL, 1988) - nas quais, por meio de regulamentações 
jurídicas, objetivos e atividades são estabelecidos.

Cada categoria de UC, conforme o Sistema Nacio-
nal de Áreas Silvestres Protegidas de cada país (SNUC 
– Sistema Nacional de Unidades de Conservação, no 
Brasil), apresenta objetivos e metas, prioritários de conser-

vação, entre outros, de acordo com suas características 
ambientais, sociais e econômicas. Tais objetivos devem 
ser expressos e operacionalizados em um plano, que es-
tabelece os princípios básicos para uma UC funcionando 
como um guia para orientar/controlar/recomendar os usos 
de uma área e facilitar aferição dos suportes necessários 
à sua manutenção (MAC KINNON et. al., 1986).

Segundo o SNUC, o plano de manejo é um do-
cumento técnico mediante o qual, com fundamento nos 
objetivos gerais de uma unidade de conservação, se 
estabelece o seu zoneamento e as normas que devem 
presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, 
inclusive a implantação das estruturas físicas necessárias 
à gestão da unidade (BRASIL, 2000).

Do inciso XVII, Art 2.º, Cap. I, da Lei no. 9.985 
de 18/07/2000, que institui o SNUC - plano de manejo: 
documento técnico mediante o qual, com fundamento 
nos objetivos gerais de uma unidade de conservação, se 
estabelece o seu zoneamento e as normas que devem 
presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, 
inclusive a implantação das estruturas fiscais necessárias 
à gestão da unidade.

Considerando a importância das UCs e da adoção 
de estratégias para a consecução da conservação am-
biental, o presente trabalho procura, por meio de estudo de 
uma UC brasileira, aplicar um método para realização de 
uma das etapas fundamentais do Planejamento Ambiental 
de UCs, o zoneamento ambiental.

UNIDADES DE PAISAGEM

Mais do que um mecanismo de intervenção técnica, 
o planejamento, para apresentar aplicabilidade, deve ser 
entendido como um processo político participativo, cujo 
objetivo é o de transformar a realidade definindo uma nova 
organização do espaço. Esta reorganização será estabe-
lecida em um plano, no qual se encontram as propostas 
de soluções dos problemas e a metodologia para este fim, 
conforme os interesses da sociedade (GÓMEZ OREA, 
1978).

Dentre as diversas linhas do processo de planeja-
mento, duas vertentes principais se destacam. Uma linha, 
chamada de “demanda”, estuda a problemática econômica 
e social da população e define os objetivos a alcançar, a ou-
tra, denominada “oferta”, examina as características do meio 
em que se desenvolve a atividade humana, definindo as 
possibilidades atuais e potenciais de satisfazer a demanda. 
Na linha da “oferta”, as características dos recursos naturais 
se incorporam no planejamento como elementos-chave 
para a tomada de decisões, tratando-se da “dimensão física 
do planejamento” (GÓMEZ OREA, op.cit.).
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FIGURA 1 – ESQUEMA GENÉRICO DE UM PROCESSO DE PLANEJAMENTO

(FONTE: GÓMEZ OREA, 1978; Org.: NUCCI, 2002).

Destacaremos nos tópicos abaixo os procedimen-
tos gerais para o planejamento do meio físico segundo 
Gómez Orea (1978):

Estabelecimento dos objetivos para a área a ser 
planejada: urbanização, agricultura, conservação da na-
tureza, entre outros. 

Inventário das características físicas, biológicas, 
perceptivas e culturais do território que traduzirá os dados 
em índices operativos (utilizáveis para a tomada de deci-
são) expressos em mapas temáticos (modelo ou imagem 
simplificada da realidade).

Classificação do território em setores homogêneos. 
A homogeneidade pode ser obtida com o cruzamento das 
cartas temáticas, valorizando ou não certas características 
da paisagem: tipos de solo, formações rochosas, formas 
de relevo, classes de declividade, vegetação, etc.

Valorização dos setores homogêneos em termos de 
suas qualidades ou grau de excelência intrínseco.

Prognose que consiste no estabelecimento da 
relação uso “versus” território, quer dizer, prever o compor-
tamento do território supondo que sobre ele se estabeleça 
qualquer dos usos de objeto de localização. Essa fase 
apresenta duas vertentes:

Impacto – mudança do valor do recurso (quanto 
maior o valor de mudança, maior o impacto), e;

Aptidão – expressão do potencial de cada recurso 
para cada uso.

Geração e Avaliação: elaboração de distintas 
propostas para os usos e medição do comportamento de 
cada proposta frente aos objetivos.

Para o procedimento de classificação do território 
em setores homogêneos, coloca-se que cada setor é 
considerado uma “unidade ambiental” definida por uma 
síntese de numerosas características, justificada pela 
redundância ou repetição, que fornecem uma relativa ho-
mogeneidade do sistema assim constituído. Conceitua-se, 
portanto, a unidade ambiental como uma representação 
geográfica (projeção espacial) do ecossistema, denun-
ciada por indicadores facilmente perceptíveis (vegetação, 
geomorfologia, distribuição de cultivos, etc.), com um nível 
homogêneo de organização da vida em seu interior, tanto 
no que diz respeito a sua estrutura como ao seu funciona-

mento. A delimitação dessas unidades ambientais, como 
os ecossistemas, é arbitrária e relativa, se bem que deve 
ser coerente com o grau de detalhe do estudo (GÓMEZ 
OREA, op. cit.).

A busca dessa homogeneidade, para a delimita-
ção de unidades ambientais, pode ser embasada nos 
indicadores ambientais mais importantes. Por exemplo, 
no estudo sobre a província de Madri (GÓMEZ OREA, 
op. cit.), a homogeneidade foi estabelecida atendendo, 
basicamente, a vegetação, aos usos da terra e ao relevo 
(hipsometria/clinografia).

Além do termo “unidades ambientais”, podemos 
encontrar, na proposição geossistêmica (BERTRAND, 
1972 e SOTCHAVA, 1977), propostas de classificação 
que utilizam termos mais complicados como geótopos, 
ecótopos, etc., e sem uma correspondência com a nossa 
realidade.

O Prof. Dr. Carlos Augusto de Figueiredo Montei-
ro, pioneiro no Brasil a considerar o potencial biológico 
de ocupação da paisagem por meio da identificação de 
unidades homogêneas, sugere o uso do termo “unidades 
de paisagem” associado à escala para simplificar as clas-
sificações propostas (BAHIA, 1987; MONTEIRO, 2000 e 
estudos referentes à folha de Ribeirão Preto/SP, escala 
1:250.000 – não publicado).

Segundo Cavalheiro e Del Picchia (1993), as cida-
des da República Federal da Alemanha vêm envidando 
esforços no sentido da identificação de Unidades de 
Paisagem urbanas que eles, lá, batizam como biótopos 
urbanos e os trabalham em escalas grandes (1:5.000, 
1:10.000 e no máximo 1:50.000). Essa identificação tam-
bém foi elaborada em área urbana por NUCCI (2001), 
mas com o termo unidades de paisagem como sugere 
MONTEIRO (2000).

Para esse trabalho utilizaremos o termo “unidade de 
paisagem” que como a “unidade ambiental”, proposta por 
Gómez Orea (1978) apresenta, em todos os seus pontos, 
a mesma capacidade de reação ou evolução ante um 
uso hipotético, passando a se constituir em uma unidade 
operativa do planejamento no qual se baseia o sistema de 
recomendações ou a geração de propostas alternativas 
de usos do território.
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A FLORESTA NACIONAL DE IPANEMA

A Floresta Nacional de Ipanema (FLONA), instituí-
da pelo Decreto n. 530 de 20 de maio de 1992, localiza-
se entre as latitudes 23°25’ e 23°28’ Sul e as longitudes 
47°33’ e 47°40’ Oeste, na região sudeste do Estado de 
São Paulo, distando cerca de 125 km da capital Paulista 
e cerca de 20 km do centro de Sorocaba (o maior centro 
urbano nas proximidades), tendo como vias de acesso 

a saída 99-B da Rodovia Castelo Branco (SP-280) e o 
km 112,5 da Rodovia Raposo Tavares (SP-270).

Possui 5.179,93 hectares (cerca de 50 km2) 
estando a maior parte de seu território na porção sul 
do município de Iperó (na Região Administrativa de 
Sorocaba), ficando uma pequena parte, a sudoeste, no 
município de Capela do Alto e outra, ao sul, no município 
de Araçoiaba da Serra (Figura02).

FIGURA 2 – LOCALIZAÇÃO DA FLORESTA NACIONAL DE IPANEMA NO ESTADO DE SÃO PAULO.

(FONTE: Carta Topográfica da Região Administrativa de Sorocaba, 1:2600000 do ICG/SP, 1978)
Org: Fávero, 1999.

Correspondendo a uma Unidade de Conserva-
ção de Uso Sustentável, conforme o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC 
(Lei n.. 9.985 de 18/07/2000, Cap.I, Art. 2º, inciso XI), 
sob administração do IBAMA - Instituto Brasileiro de 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, 
a FLONA de Ipanema apresenta grande importância 
arqueológica e histórica (vestígios dos primeiros fornos 
de beneficiamento de ferro do Brasil – séc. XVI - e mo-
numentos da primeira siderúrgica brasileira – séc. XIX), 
e é recoberta por um dos principais remanescentes de 
Mata Atlântica do interior do Estado de São Paulo. Está 
próxima aos centros urbanos mais desenvolvidos deste 
Estado representando, portanto, um ponto de refúgio 

de fácil acesso a visitantes além de apresentar grande 
potencial para ecoturismo.

As FLONAs foram criadas com o Código Florestal 
(Lei n.. 4.771 de 15 de setembro de 1965), e foram regu-
lamentadas pelo Decreto n. 1.298 de 27 de outubro de 
1994; são áreas de domínio público, providas de cobertura 
vegetal nativa ou plantada, estabelecidas com o objetivo 
de promover o manejo dos recursos naturais, com ênfase 
na produção de madeira e outros produtos vegetais, de 
garantir a proteção de recursos hídricos, das belezas cê-
nicas, e dos sítios históricos e arqueológicos, assim como 
fomentar o desenvolvimento da pesquisa científica básica 
e aplicada, da educação ambiental e das atividades de 
recreação, lazer e turismo, (IBAMA/GTZ, 1997: 17).
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Conforme o Decreto, mencionado acima, em seu 
Artigo 3º, o uso racional e sustentável das FLONAS far-
se-á de acordo com o respectivo plano de manejo que, 
segundo Parágrafo único do Decreto, deverá conter pro-
gramas de ação e de zoneamento ecológico-econômico 
(ZEE), com diretrizes e metas válidas por um período 
mínimo de cinco anos, passíveis de revisão a cada dois 
anos, pelo IBAMA.

Somente em 2001, quase 9 anos após a criação 
da FLONA de Ipanema, que medidas concretas vêm 
sendo tomadas pelo IBAMA, para realização de seu 
primeiro Plano de Manejo/Gestão, sendo este trabalho 
de particular interesse, portanto.

PROCEDIMENTOS DE EXECUÇÃO DA PROPOSTA 
DE ZONEAMENTO PARA A FLONA DE IPANEMA

O presente trabalho foi desenvolvido em três eta-
pas: inventário de informações pertinentes ao estudo e 
à consecução dos objetivos; diagnóstico espacializado, 
com base no inventário, dos elementos constituintes da 
paisagem da FLONA; e elaboração de uma proposta 
de zoneamento ambiental, derivado do diagnóstico de 
Unidades de Paisagens (UPs), com recomendações/
sugestões para um plano de gestão para a UC.

Conforme proposto por alguns autores, (GÓMEZ 
OREA, 1978; Mc HARG, 1971; ROSS, 1995; MON-
TEIRO, 2000), para análise de uma dada paisagem, 
a integração dos dados obtidos com o inventário é 
fundamental para entendimento de sua dinâmica pro-
cessual. Quanto melhor a qualidade e idoneidade desta 
etapa melhor transcorrerão as subsequentes. Portanto, 
procuramos obter informações sobre:

• elementos do meio físico e biológico - aspec-
tos do relevo; principais formações geológicas; grandes 
tipos de solo ocorrentes; aspectos do clima; fisionomia 
da vegetação; e aspectos da fauna.

• elementos do âmbito da sociedade – princi-
pais restrições relativas ao código florestal e à legislação 
específica da UC; generalidades sobre sua história e 
ocupação; aspectos da demografia e condições de vida 
da população residente e do entorno; e usos, principal-
mente atuais, das terras.

Outro aspecto importante a ser considerado, para 
o grau de detalhamento do inventário de informações, 
é a escala de proporção espacial na qual se pretende 
representar a realidade.

Quanto à esta questão concordamos com a abor-
dagem de vários autores (MARTINELLI, 1994; ROSA, 
1995 e NUCCI & CAVALHEIRO, 1998): a escolha da 
escala de proporção espacial, para tratamento carto-

gráfico da realidade, é um dos pontos mais importantes 
para o planejamento ambiental. A escala aparece desde 
então como um filtro que empobrece a realidade, mas 
que preserva aquilo que é pertinente em relação a uma 
dada intenção (RACINE et. al., 1983 apud NUCCI & 
CAVALHEIRO, 1998: 632).

Desta forma adotamos, para realização da obten-
ção e sistematização das informações da área estudada, 
a escala 1:35.000, com verificações em escalas mais 
detalhadas (1:20.000 e 1:10.000) de atributos de maior 
interesse conforme a necessidade de detalhamento do 
mesmo em vista dos objetivos para o planejamento da 
área; e para apresentação em publicações, a escala 
1:50.000, pois não acarretou perdas/generalizações 
significativas nas informações e/ou na realidade repre-
sentada, e apresentou a melhor relação custo-benefício 
(tempo e recursos disponíveis) para uma cartografia 
mais segura e fiel.

Para o inventário de informações dos elementos 
da paisagem da FLONA de Ipanema, adotamos as 
seguintes estratégias:

Levantamentos Bibliográficos e Cartográficos 
– verificamos, em várias instituições ligadas e/ou com 
atuação na área da FLONA de Ipanema, o máximo de in-
formações/estudos disponíveis e mapas já organizados, 
sobre os elementos constituintes de sua paisagem;

Levantamentos de Dados Específicos em Ór-
gãos Públicos – visitamos vários órgãos públicos nos 
municípios de São Paulo, Sorocaba e Iperó;

Contatos Pessoais – sobretudo com pessoal 
diretamente envolvido com a administração da área (fun-
cionários do IBAMA) e que a conhecem bem (moradores 
de seu interior e/ou do entorno) visando a obtenção de 
informações não documentadas; estes procedimentos 
ocorreram juntamente com os trabalhos de campo;

Trabalhos de Campo – realizamos sete expe-
dições à FLONA de Ipanema, nas quais procuramos 
observar diretamente suas características, ora ex-
plorando os mais diversos acessos (estradas, trilhas, 
caminhos, etc.), ora aproveitando mirantes e locais 
mais altos (utilizando binóculos), para verificação “in 
situ” de informações obtidas, complementando-as, 
corrigindo-as (principalmente no caso dos mapas) e 
documentando-as (principalmente por meio de registro 
escrito e fotográfico);

Trabalhos de Gabinete:

Organização das Informações bibliográficas – da 
leitura, interpretação e análise dos vários trabalhos e 
estudos específicos sobre a FLONA, obtivemos informa-
ções preciosas para a caracterização local dos elemen-
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tos de sua paisagem (fontes/estudos secundários);
Organização de Mapa de Localização - organi-

zamos um mapa de localização da FLONA de Ipanema, 
na escala 1:250.000 com base na carta topográfica da 
região administrativa de Sorocaba do IGC de 1978, 
apresentando informações sobre a drenagem, estradas, 
municípios, povoados, entre outras;

Organização de Mapa Base – organizamos um 
mapa base na escala 1:20.000, com a redução de 5 
cartas topográficas na escala 1:10.000 do IGC de 1978, 
as folhas SF-23-Y-C-I-4-SO-B/SO-D/SE-A/SE-C/SE-D; 
esta base apresenta informações de referência no ter-
ritório (todos os rios; as principais estradas, caminhos, 
vilas/povoados e edificações; entre outros elementos) 
e as principais curvas de nível correspondendo à eqüi-
distância de 25 m; reduzindo a base 1:20.000 obtive-
mos duas bases 1:35.000, uma com curvas de nível 
eqüidistantes em 25 m e outra, mais generalizada, com 
curvas de nível eqüidistantes em 50 m; com cópias da 
base 1:35.000, mais detalhada, procedemos os levan-
tamentos de informações, e sobre cópias desta base 
e da base mais generalizada, elaboramos os mapas 
temáticos;

Organização de Tabelas e Gráficos – com os 
dados obtidos nos órgãos governamentais organizamos 
várias tabelas e gráficos;

Interpretação de Fotos Aéreas - realizamos a 
interpretação das fotos aéreas da área da FLONA de 
Ipanema (8 pares estereoscópios, em escala 1:25.000, 
realizada pela Terrafoto em 1972, emprestadas pelo 
IBAMA), para caracterização, checagem e complemen-
tação de informações obtidas com os procedimentos 
descritos acima e para a elaboração de mapas.

Para vários dos elementos inventariados elabo-
ramos mapas temáticos sobre cópias das cartas bases 
em escala 1:35.000. Conforme a riqueza de detalhes 
de cada elemento, ou a necessidade de curvas de ní-
vel mais detalhadas, optou-se em utilizar a carta base 
detalhada ou generalizada. Para apresentação, estes 
mapas foram reduzidos para a escala 1:50.000.

Elaboramos os seguintes mapas, na escala 
1:35.000:

Mapa Geológico – com base na Carta Geológi-
ca da Fazenda Ipanema, escala 1:20.000, de DAVINO 
(1965), fornecida e reorganizada pelo IBAMA;

Mapa Clinográfico (Declividades) – utilizando 
o Mapa Base, escala 1:35.000, com curvas de nível 
detalhadas;

Mapa Hipsométrico - utilizando o Mapa Base, 
escala 1:35.000, com curvas de nível detalhadas;

Mapa Pedológico (Grandes Grupos de Solos) 
- com base na Carta de Solos da Fazenda Ipanema, 
escala 1:10.000, de RANZANI et. al. (1965), fornecida 
e reorganizada pelo IBAMA;

Mapa de Vegetação e Uso Atual das Terras 
– com base na interpretação das fotos aéreas e nos 
trabalhos de campo.

Do cruzamento dos mapas temáticos e conside-
rando informações do inventário traduzidas em índices 
operativos (fotos, descrições, gráficos, tabelas, croquis, 
etc..), elaboramos o mapa síntese com proposta de Uni-
dades de Paisagem (UPs) para a FLONA de Ipanema, 
o qual serviu de base para a elaboração da proposta 
de zoneamento ambiental para a UC.

O mapa com a proposta de UPs para a FLONA 
de Ipanema é resultante, não de uma simples sobrepo-
sição dos mapas temáticos mas sim, desta sobreposi-
ção acrescida de nossa percepção orientada, objetiva, 
buscando verificar a estrutura e o funcionamento da 
paisagem e de todos os dados levantados, mapeados 
e discutidos no transcorrer do trabalho.

Na descrição de cada UP, apresentamos (descre-
vendo e comentando) suas respectivas características 
gerais, as quais lhes atribuem um padrão (homogêneo) 
de potencialidade para uso antrópico, ou seja, seus 
limites e aptidões para o uso. Problemas evidenciados 
nos atuais usos da terra, presentes nas UPs, que são 
contrários ao objetivo proposto para a área, também 
foram considerados neste diagnóstico, assim como 
restrições legais.
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A Figura 03 apresenta fluxograma que resume os procedimentos para a realização do trabalho.

Estabelecimento dos objetivos para a paisagem a ser planejada.
Referencial Teórico: Planejamento da Paisagem e Conservação da Natureza

Diagnóstico espacializado: tradução em índices operativos expressos em Mapas Temáticos
(Geológico, Hipsométrico, Clinográfico, Pedológico, Vegetação e Usos das Terras)

Mapa com Proposta de Zoneamento Ambiental - 1:35.000
Quadro Descritivo das Zonas e Propostas de Gestão

Classificação da paisagem em setores homogêneos 
(cruzamento e integração das cartas temáticas e informações)

Elaboração de Mapa com Proposta de Unidades de Paisagem (UPs) para a FLONA de 
Ipanema (1:35.000) e Quadro Descritivo das UPs

Inventário das características da paisagem

• Levantamentos bibliográficos       • Levantamentos de Dados em órgão públicos
• Interpretação de fotos aéreas      • Contatos pessoais
• Trabalhos de Campo

Clima, Geologia, Relevo, Re-
cursos Hídricos, Solo, Fauna 

e Vegetação

Histórico, Usos das Terras, 
Aspectos da população e 
político-administrativos

Físicas e Biológicas Antrópicas
(da sociedade)

FIGURA 3 – FLUXOGRAMA DOS PROCEDIMENTOS ADOTADOS PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE ZONEAMENTO AMBIENTAL 
PARA A FLORESTA NACIONAL DE IPANEMA.

FONTE: (ORG. FAVERO, 2006)

AS UNIDADES DE PAISAGEM DA FLONA DE IPANEMA

Com base nas recomendações metodológicas de vários autores como McHARG (1971), ROSS (1990 e 
1995), MONTEIRO (2000), NUCCI (2001), entre outros, para a elaboração do mapa síntese com a proposta de 
UPs para a FLONA de Ipanema, apresentado na Figura 04, utilizamos a sobreposição dos mapas: geológico, 
hipsométrico, clinográfico, pedológico e de vegetação e usos das terras, apresentados na dissertação de mestrado 
de FÁVERO (2001).
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Consideramos também, para a delimitação e 
na caracterização das UPs, dados e informações cujo 
“teor” não nos permitiu a elaboração de mapas, tais 
como aspectos históricos, climáticos, populacionais e 
político-administrativos; e ainda os vários croquis: ve-
getação potencial, locais de ocorrência de queimadas, 
capacidade de uso e limitações dos solos.

Procuramos elaborar, por meio de integração e 
síntese de características bióticas, físicas e antrópicas 
da FLONA de Ipanema, um produto cartográfico com a 
identificação de diversas áreas homogêneas, as UPs, 
reflexos de arranjos espaciais típicos cujas respostas 
às atividades humanas são também típicas e homo-
gêneas.

No procedimento de sobreposição dos mapas 
optamos por uma hierarquização de alguns elementos 
objetivando diminuir a fragmentação da paisagem, 
resultando em uma síntese cartográfica que expresse 
uma visão de conjunto, como recomenda MARTINELLI 
(1994), e não uma solução analítica exaustiva.

Utilizamos como fatores mais relevantes a vegeta-
ção, os usos das terras e o relevo (hipsometria/clinogra-
fia), aspectos também prioritariamente recomendados 
por McHARG (1971), GOMEZ ORÉA (1978), ALMEIDA 
(1993), MONTEIRO (2000) e NUCCI (2001).

Estes autores ressaltam a importância desses 
elementos para a manutenção da qualidade ambiental 
de uma dada paisagem, elaborando propostas metodo-
lógicas e de ordenamento territorial visando a melhoria 
desta qualidade.

Desta forma, as UPs podem apresentar mais de um 

atributo dos demais elementos, entretanto, apresentam um 
padrão homogêneo na escala têmporo-espacial utilizada. 
Qualquer alteração escalar, sobretudo ampliando o nível 
de percepção, oferecerá outro padrão de UPs.

Todavia, a escala adotada (1:35.000 generalizada 
para 1:50.000), mostrou-se adequada para a síntese 
realizada e para os zoneamentos de UCs, apresentando 
as melhores relações de custo-benefício.

O elenco da vegetação/usos e do relevo, como 
prioritários, justifica-se também pelos objetivos preten-
didos para a área: a conservação ambiental e o uso 
sustentável. Tais objetivos corroboram com os propos-
tos para as FLONAs, previstos no Decreto n. 1.298 de 
27/10/94, e com a importância da FLONA de Ipanema 
para os municípios mais próximos. 

O Quadro 01 (a), (b) e (c), na seqüência, apre-
senta a descrição das UPs da FLONA de Ipanema 
identificadas na Figura 04.

Vale ressaltar que os limites das “manchas” de 
cada UP, apresentadas na (Figura 04), não são contínu-
os ou justapostos aos da UP vizinha, pois há áreas de 
transição entre as unidades, nos perímetros limítrofes, 
que apresentam características das duas UPs vizinhas.

No Quadro 01 utilizamos o termo mosaico para a 
ocorrência de vários atributos diferentes do respectivo 
elemento/fator considerado da paisagem, por exemplo: 
quando dizemos que na UP (3) CERRADO, ocorre em 
mosaico de formações geológicas, significa que há vários 
embasamentos geológicos diferentes na mancha onde 
encontramos a vegetação de cerrado “sensu strictu”, ele-
mento prioritário para a diferenciação desta UP.

UNIDADES DE 
PAISAGEM (UPS)

RELEVO
GEOLOGIA 

PEDOLOGIA
HIPSOMETRIA E 

DRENAGEM DECLIVES TIPOS DE SOLOS CAPACIDADE DE USO

(1) BANHADO

entre 550 à 
575m; várzea 
dos rios Ipa-

nema e Verde 
(SE); nascentes 
e rios do Norte.

suaves - 
até 5%

sobretudo quater-
nário;

predominam hidromórfi-
cos e alúvios (nas cotas 
mais altas); há pequenas 

manchas com latosso-
los/ litossolos/ podzóis, 
próximo às transições.

predominam os solos não 
agricultáveis com restrições 

de uso por drenagem; há 
pequenas manchas apro-
priadas para pastagens e 

reflorestamentos

(2) SILVICUL-
TURA entre 575 à 

625m
suaves - 
até 12%

sobretudo sedi-
mentar (paleozói-

co);

predominam os podzóis; 
há pequenas manchas 
de latossolos e alúvios 

(<s altitudes).

predominam os solos agri-
cultáveis praticamente sem 
restrições para utilização; 
há pequenas manchas de 

solos com restrições

QUADRO 1 –  (A) DESCRIÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DOS FATORES FÍSICOS DAS UNIDADES DE PAISAGEM DA FLORESTA 
NACIONAL DE IP ANEMA.

FONTE: (Org. Fávero, 2001)

(continua)
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(3) CERRADO acima de 600 à 
675m

médios - 
de 12% à 

30%

mosaico de forma-
ções geológicas;

ocorre no extremo SE 
em mosaico de solos 
distróficos (devido ao 
baixo pH - acidez - em 

todo o perfil)

predominam os solos 
com restrições de uso por 

erosão;

(4) CAPOEIRA /
MATA “RUPES-

TRE” 

de 600 à 950 m; 
várias nascentes 

e rios intermi-
tentes;

de mé-
dios a 
assen-
tuados 

- de 12% 
a 47% 
(che-

gando a 
100% em 

alguns 
pontos)

ocorre sobretudo 
nas formações 
sedimentares 

(paleozóico) e nos 
granitos pré- 
cambrianos.

predominam áreas reco-
bertas por litossolos com 
afloramentos rochosos; 
há pequenas manchas 

de solos mais profundos.

predominam os solos não 
agricultáveis, com restri-

ções de uso, sobretudo por 
erosão; 

(5) CAPOEIRA /
MATA

acima de 800 
à 950m; várias 

nascentes e 
rios como o do 

Ferro;

ocorre sobretudo 
na formação alcali-

na (mesozóico)

predominam os solos 
profundos sobretudo 

latossolos; há pequenas 
manchas de podzóis, 
aluvios e litossolos.

predominam solos com res-
trições de uso por erosão, 
e solos sem restrições de 

uso;

(6)
CAMPO

acima de 750 à 
971m

de su-
aves a 

médios - 
até 30%

ocorre na formação 
alcalina (mesozói-
co) e nas sedimen-
tares (paleozóico)

predominam os solos 
profundos; 

ocorrem solos agricultá-
veis;

(7) CAMPO “RU-
PESTRE” (ÁREA 

DE MINERA-
ÇÃO)

entre 600 à 
800m; 

de mé-
dios a 
assen-
tuados 

- de 12% 
a 47% 

(chegan-
do a 

100% em 
alguns 
pontos)

ocorre sobretudo 
nos granitos pré-
cambrianos, com 
manchas quater-

nárias próximo aos 
rios

ocorrem em áreas 
recobertas sobretudo por 
litossolos com manchas 
de alúvios próximo aos 

rios

predominam os solos não 
agricultáveis e com res-
trições de uso sobretudo 
por erosão; há pequenas 
manchas de solos agricul-

táveis;

(8a) CAMPO 
“RUPESTRE” 

(SERRA)
entre 650 à 

850m; 

ocorre sobretudo 
nas formações 

sedimentares (pa-
leozóico)

predominam em áreas 
recobertas com aflo-
ramentos rochosos e 

litossolos;

predominam os solos não 
agricultáveis, com restri-

ções de uso sobretudo por 
erosão;

(8b) CAMPO ‘RU-
PESTRE’ (BASE 

DA SERRA)
entre 600 à 

700m; 
suaves - 
até 12%

mosaico de forma-
ções geológicas;

predominam os solos não 
agricultáveis com restrições 
de uso sobretudo por ero-

são; há pequenas manchas 
de solos agricultáveis;

(9)
AGRO-PASTORIL

de 550 à 650m; 
várias nascentes 

e rios;

suaves - 
média de 

5%

mosaico de forma-
ções geológicas;

ocorre em mosaico de 
solos, havendo manchas 
de solos distróficos (de-

vido ao baixo pH - acidez 
- em todo o perfil)

predominam solos agri-
cultáveis; há manchas de 

solos não agricultáveis com 
limitação de uso por erosão 

e fertilidade;

(10) VILA HISTÓ-
RICA ADMINIS-

TRAÇÃO cerca de 600m

suaves - 
média de 

5% mosaico de solos e formações geológicas;
predominam solos agricul-

táveis.

(conclusão)

FONTE: (Org. Fávero, 2001)

QUADRO 1 –  (A) DESCRIÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DOS FATORES FÍSICOS DAS UNIDADES DE PAISAGEM DA FLORESTA 
NACIONAL DE IP ANEMA.
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UNIDADES DE  
PAISAGEM (UPS) FAUNA

VEGETAÇÃO
POTENCIAL ATUAL

(1)
BANHADO

típica de áreas de alagado (ex.: 
capivaras, aves em geral, etc..)

mosaico de vegetação brejeira (taboas) próximo aos rios; ruderais campes-
tres (gramíneas, etc..); capoeira e mata (ciliares); 

(2) 
SILVICULTURA

menor diversidade que nas forma-
ções nativas

campos, cerrado e mata ciliar 
(próximo aos rios)

talhões de Eucalyptus de várias espécies e 
em vários estágios de crescimento (com e 

sem sub-bosque nativo);
(3)

CERRADO / fisionomicamente e florísticamente típico cerrado “sensu strictu”;

(4)
CAPOEIRA/

MATA
‘RUPESTRE’

ocorrência de espécies de carní-
voros ameaçadas de extinção

formações florestais (estágios 
médio a avançado de desen-
volvimento) de Mata Atlântica 
Semidecidual com elementos 
de Ombrófila Mista e Densa 
e de Cerrado; presença de 
espécies rupestres como 
mandacarus, bromélias e 

orquídeas; 

formações florestais, em vários estágios 
de desenvolvimento (desde inicial - capo-
eira - até médio/avançado - mata) de Mata 
Atlântica Semidecidual com elementos de 

Ombrófila Mista e Densa e de Cerrado; 
presença de espécies rupestres como 
mandacarus, bromélias e orquídeas;

(5)
CAPOEIRA /MATA

ocorrência de espécies de carní-
voros e de passeriformes, amea-

çadas de extinção

semelhante à formação acima 
porém com menor ocorrência 

de espécies rupestres.

semelhante à formação acima porém com 
menor ocorrência de espécies rupestres 
e predominância dos estágios médio a 

avançado de desenvolvimento.

(6)
CAMPO

menor diversidade que nas áreas 
de mata e capoeira

formações campestres variáveis (descrição 
abaixo) com menor ocorrência de espécies 

rupícolas;
(7) CAMPO ‘RUPES-

TRE’ (ÁREA DE MINE-
RAÇÃO)

formações campestres variáveis, desde 
campos com predominância de gramíne-
as com cerca de 50 cm de altura (capim 
gordura) até campos sujos com arbustos 
esparsos (vassouras e amendoinzeiro) 

e gramíneas mais altas chegando a 2m; 
presença de espécies rúpicolas;

(8a) CAMPO ‘RUPES-
TRE’ (SERRA)

(8b)
 CAMPO ‘RUPESTRE’ 

(BASE DA SERRA)

formações campestres variáveis, desde campos com predominância de 
gramíneas com cerca de 50 cm de altura (capim gordura) até campos su-

jos com arbustos esparsos (vassouras e amendoinzeiro) e gramíneas mais 
altas chegando a 2m; presença de espécies rúpicolas;

(9)
AGRO-PASTORIL menor diversidade que nas forma-

ções nativas; presença de fauna 
doméstica (cães, gatos, etc..)

campos e cerrado. cultivada e pioneira/ruderal (campos 
antrópicos)

(10) VILA HISTÓRICA
ADMINISTRAÇÃO 

campos, cerrado e mata ciliar 
(próximo aos rios)

cultivada e pioneira/ruderal (campos antró-
picos); presença de jardins residenciais e 

‘públicos’

QUADRO 1 –  (B) DESCRIÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DOS FATORES BIOLÓGICOS DAS UNIDADES DE PAISAGEM DA FLORESTA 
NACIONAL DE IP ANEMA.

FONTE: (Org. Fávero, 2001)
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UNIDADES DE  
PAISAGEM (UPS) USOS DA TERRA POPULAÇÃO PROBLEMAS

SÓCIOAMBIENTAIS

(1)
BANHADO

trilha(s); apicultura; piscicultura; 
aceiros; linha de transmissão; parte 

da área de servidão do gasoduto 
Bolivia-Brasil;

presente nas manchas ao 
norte (MST)

na mancha SE - vários corredores que 
podem oferecer restrições à fauna; povo-
ado à montante (esgotos, usos clandesti-
nos; pasto, etc..); nas manchas ao norte: 

impacto dos usos do MST;

(2) 
SILVICULTURA

 para pesquisa e corte; as ruas entre 
os talões são também trilha(s) e 

aceiros; apicultura; linha de trans-
missão; parte da área de servidão do 

gasoduto Bolivia-Brasil;
ausente

as ruas formam corredores antrópicos; 
queima rápido no período de seca; ofere-
cem restrição à fauna nativa; empobrece 

o solo;

(3)
CERRADO trilha(s); conservação. ausente

povoado à montante (esgotos, usos clan-
destinos; pasto, etc..); erosão nas trilhas;

(4)
CAPOEIRA/

MATA
‘RUPESTRE’

aceiros; trilha(s); sítio arqueológico 
do Sardinha; Monumento a Varnha-

gen;

praticamente ausente (a 
mancha a NE está em área 

ocupada pelo MST)

suscetível a queimada nos períodos de 
seca; suscetível a erosão; 

(5)
CAPOEIRA /MATA caminho(s) e trilha(s); ausente

impactos dos uso da(s) propriedade(s) 
limítrofe(s) - (ex:. ao Sul o pasto); e da 

visitação (trilhas);

(6)
CAMPO

parte final da estrada que dá acesso 
às antenas; ausente

suscetível a queimada nos períodos de 
seca; suscetível a erosão;tráfego periódi-

co de veículos (antenas); 

(7)
CAMPO ‘RUPESTRE’ 
(ÁREA DE MINERA-

ÇÃO) área de mineração de calcário; ausente

impactos da atividade mineradora: 
erosão, desmatamento, assoreamento 
do Ribeirão do Ferro (deslizamento do 

“bota-fora” em 1999), mudança de hábitos 
da fauna (afugentamento)

(8a) CAMPO ‘RUPES-
TRE’ (SERRA)

aceiros; trilha(s); parte da estra-
da que dá acesso ao morro e às 

antenas; ausente

suscetível a queimada nos períodos de 
seca; suscetível a erosão; 

(8b) CAMPO ‘RUPES-
TRE’ (BASE DA SER-

RA) aceiros; trilha(s);

praticamente ausente (a 
mancha a NE está em área 

ocupada pelo MST)

(9)
AGROPASTORIL

cultivos diversos de frutíferas (citrus; 
manga; maracujá; uva; etc..), milho, 

cana, feijão, banana, etc.; pasto para 
vacas leiteiras e búfalos; poucos 

porcos e galinhas;

população do MST, com ca-
sas de madeira e alvenaria; 
luz; água dos rios e fossas.

impactos dos usos da população (desma-
tamento de cabeceiras e ciliares; uso de 

defensivos agrícolas; caminhos; etc..)

(10)
 VILA HISTÓRICA
ADMINISTRAÇÃO 

usos múltiplos: sítio histórico da pri-
meira siderúrgica brasileira; prédios 
administrativos do IBAMA; área de 

recreação;

população da Vila São João 
do Ipanema; casas de alve-
naria, luz, água do Ribeirão 

do Ferro; fossas; impactos da visitação

QUADRO 1 –  (C) DESCRIÇÃO DAS CARACTERÍSTICAS DOS FATORES ANTRÓPICOS DAS UNIDADES DE PAISAGEM DA FLORESTA 
NACIONAL DE IP ANEMA.

FONTE: (Org. Fávero, 2001)



FÁVERO, O. A. et al. Unidades de paisagem e zoneamento ambiental: subsídios para a gestão...

R. RA´E GA, Curitiba, n. 14, p. 35-53, 2007. Editora UFPR46

Nas UPs de número 4 a 8a, que correspondem a 
parte da Serra de Araçoiaba no interior da FLONA, consi-
deramos também, do Mapa Geomorfológico do Estado de 
São Paulo (ROSS & MOROZ, 1997), aspectos do relevo 
que caracterizam fragilidades potenciais do meio físico neste 
local, a saber: densidade de drenagem média a alta com 
áreas sujeitas a forte atividade erosiva com possibilidade de 
ocorrência de movimentos de massa e erosão linear com 
voçorocas; nível de fragilidade potencial ALTA dado pelas 
formas do relevo muito dissecadas e pela presença de vales 
entalhados associados a vales pouco entalhados.

É importante comentar ainda que, na UP (1) 
BANHADO, destacando-se a porção que ocorre no SE, 
encontram-se porções de matas/capoeiras ciliares em 
franco processo de repovoamento.

Vale ressaltar ainda que, verificamos a ocorrência 
de mancha típica de cerrado “sensu strictu”, na porção 
SE [UP (3) CERRADO], assim identificada pela presença 
de cupinzeiros e espécies vegetais típicas desta forma-
ção, tais como o barbatimão (Stryphnodendron sp) e o 
pau-santo (Kielmeyera coriacea); algumas das quais são 

indicadoras desta fisionomia vegetal por serem capazes de 
suportar/tolerar a reduzida taxa de nutrientes aproveitáveis 
do solo (característico do cerrado) dado seu pH freqüen-
temente ácido, muitas vezes pela presença de alumínio, 
o qual ainda pode representar fator de toxicidade para 
as plantas quando em proporções acima de 10-20 ppm.4

UMA PROPOSTA DE ZONEAMENTO AMBIENTAL  
E RECOMENDAÇÕES PARA A GESTÃO  
DA FLONA DE IPANEMA

Para elaboração da proposta de zoneamento 
ambiental para a FLONA de Ipanema, apresentada no 
mapa da Figura 05 e caracterizada no Quadro 02, utili-
zamos como referencial, tanto de nomenclatura quanto 
de caracterização e objetivos para as zonas, o Decreto 
n. 84.017 de 21/09/79 com as zonas características dos 
zoneamentos de Parques Nacionais e recomendações 
de MAC KINNON et. al. (1986).

FIGURA 4 – MAPA DE UNIDADES DE PAISAGENS DA FLORESTA NACIONAL DE IPANEMA

4  Nos solos de cerrado são freqüentes concentrações de alumínio da ordem de 75 ppm de tal forma que somente certas espécies 
vegetais conhecidas como tolerantes a toxicidade por alumínio são capazes de desenvolver-se sobre estes solos (GOODLAND & FERRI, 
1979).
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Optamos por considerar parâmetros adotados para 
uma UC mais restritiva (os Parques Nacionais) devido a 
importância regional que a FLONA de Ipanema apresenta, 
da qual destaca-se: a presença do maior remanescente 
contínuo de Mata Atlântica da RA (Região Administrativa) de 
Sorocaba, responsável pela manutenção de fauna em pe-
rigo de extinção e da qualidade da água de mananciais, os 
quais, segundo SÃO PAULO (1989) apresentam problemas 

críticos nesta região; e a conservação dos sítios históricos 
e arqueológicos da primeira siderúrgica brasileira.

Podemos também justificar essa opção se 
considerarmos que, conforme as recomendações de 
MENDES & SACHS (1997), o uso sustentável (ou a 
sustentabilidade) só ocorrerá de fato se o respectivo uso 
promover a sustentação ecológica requisito indispensá-
vel e insubstituível para a sustentação econômica.

PROPOSTAS DE ZONAS
 ZCM – ZONA DE CONSERVAÇÃO MÁXIMA
 ZCE  –  ZONA DE CORREDORES ECOLÓGICOS
 ZUS  –  ZONA DE USO SUSTENTÁVEL
 ZUM –  ZONA DE USO MÚLTIPLO
 ZA  – ZONA AGROPASTORIL
 ZT.I  –  ZONA DE TRANSIÇÃO I
 ZT.II  –  ZONA DE TRANSIÇÃO II
 ZT.III  –  ZONA DE TRANSIÇÃO III
 ZT.IV  –  ZONA DE TRANSIÇÃO IV
 ZT.V  –  ZONA DE TRANSIÇÃO V
 ZT.VI  –  ZONA DE TRANSIÇÃO VI
    Limites da Flora de Ipanema

FIGURA 5 – PROPOSTA DE ZONEAMENTO AMBIENTAL PARA A FLONA DE IPANEMA

ZONAS UPS
CORRESPON-

DENTES

OBJETIVOS
PRIORITÁRIOS

PROPOSTAS
DE USO

PRINCIPAIS
BARREIRAS

Denominação 
Original* Sugerida

ZP - 
Zona 

Primitiva

ZCE - 
Zona de 

Corredores 
Ecológicos

(1) BANHADO

proteção das APPs ao 
longo dos rios e cabeceiras, 
conservação dos banhados, 
manutenção dos corredores 

ecológicos, e educação 
ambiental

visitação (monitoradas) 
para educação ambiental, 

ecoturismo e pesquisa 
científica

controle de uso, sobretudo das 
APPs, nas áreas do MST; há 
trechos que foram antropiza-
dos onde serão necessárias 

medidas de recuperação

ZP - 
Zona 

Primitiva

ZCM - 
Zona de 
Conser-
vação 

Máxima

(4) CAPOEIRA/MATA 
‘RUPESTRE’; (5) 
CAPOEIRA/MATA

proteção das APPs (rios e 
declives) e dos mananciais; 
conservação dos remanes-
centes de Mata Atlântica; 

educação ambiental, ecotu-
rismo e pesquisa científica

acesso controlado; visita-
ção monitorada nas trilhas 
para educação ambiental, 
ecoturismo, turismo históri-
co-arqueológico, e pesquisa 

científica

controle do acesso e do perigo 
de queimadas; recuperação, 
do controle e ambiental, da 

área de mineração; verificação 
da capacidade de carga das 

trilhas e caminhos;

ZUE - 
Zona 

de Uso 
Exten-
sivo

ZUS - 
Zona de 
Uso Sus-
tentável

Parte de (1) BANHA-
DO; (2) SILVICULTU-
RA; (3) CERRADO; 

(6) CAMPO; (8a) 
CAMPO ‘RUPES-
TRE’ (SERRA); 

parte da (8b) CAMPO 
‘RUPESTRE’ (BASE 

DA SERRA); 

uso sustentável do solo 
(silvicultura) para geração de 
recursos; educação ambien-
tal, ecoturismo e pesquisa 
científica; conservação do 

banhado

visitação (monitoradas) para 
educação ambiental, ecotu-
rismo e pesquisa científica; 
exploração dos eucaliptais; 

controle do perigo de queima-
das; recuperação e manuten-
ção adequada dos eucaliptais; 
verificação da capacidade de 
carga das trilhas e caminhos; 
recuperação dos impactos do 
gasoduto e da estrada que dá 

acesso às antenas; 

QUADRO 2 – DESCRIÇÃO DAS ZONAS DE MANEJO/GESTÃO SUGERIDAS PARA A FLORESTA NACIONAL DE IPANEMA.
FONTE: (Org. Fávero, 2001) (continua)
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ZR - 
Zona de 
Recu-

peração 
para 

passar 
a ZP - 
Zona 

Primitiva

ZR - Zona 
de Recu-
peração 

para pas-
sar a ZCM 

- Zona 
de Con-
servação 
Máxima

(7) CAMPO  
“RUPESTRE” (ÁREA 

DE MINERAÇÃO)

incremento da recuperação 
da vegetação que potencial-
mente seria de mata para 
manutenção da proteção 

como nas outras zonas de 
conservação máxima atuais. 

acesso controlado; visitação 
monitorada nas trilhas para 
educação ambiental, eco-

turismo, turismo histórico, e 
pesquisa científica

além das barreiras previstas 
nas áreas de ZCM 

anteriores, há a dificuldade em 
restringir a ação da mine-

radora de calcário que tem 
direito de lavra porém não tem 

licenciamento ambiental;

/
ZA - Zona 
Agropas-

toril

(9) AGROPASTORIL; 
parte de (8b) ‘CAM-

PO RUPESTRE’

uso sustentável do solo pela 
população do MST com 
atividades agropastoris; 

educação ambiental, ecotu-
rismo e pesquisa científica;

ocupação controlada; ativi-
dades agropastoris; educa-
ção ambiental, ecoturismo e 

pesquisa científica

controle do perigo de queima-
das, das APPs, das atividades 
agropastoris (sustentabilida-

de);

ZUI - 
Zona 

de Uso 
Intensivo

ZUM - 
Zona 

de Uso 
Múltiplo/ 

Administra-
ção

(10) VILA  
HISTÓRICA/  

ADMINISTRAÇÃO

usos múltiplos - moradia, 
visitação, administração da 
unidade, lazer, educação 
ambiental, ecoturismo e 

pesquisa científica

ocupação e visitação 
controladas; atividades 

educacionais (cursos, visitas 
monitoradas aos sítios histó-
rico-arqueológicos), de lazer 
(recreação, etc..), ecoturismo 

e pesquisa científica

sustentabilidade institucional 
e econômica (IBAMA); es-
tabelecimento de parcerias 
compensatórias (ambiental) 

para a UC.

ZT - Zona 
de Transi-

ção

Áreas limítrofes à 
Flona de Ipanema 
caracterizadas no 
Quadro 09 e apre-
sentadas no croqui 

da Figura 52

diminuir o impacto dos usos 
sobre a UC; favorecer a 

conservação da UC

ZT.I - Povoado Bacaetava: manter ZCE; chácaras, pesquei-
ros; controle e fiscalização das APPs e práticas agropastoris.

ZT.II e ZT.IV - MST: manter ZCE; controle e fiscalização das 
APPs e práticas agropastoris; controle das queimadas;

ZT.III - Projeto ARAMAR: manter ZCE; mais “fácil” de geren-
ciar pois são parceiros governamentais;

 ZT.V - Povoados George Oetterer e Araçoiabinha: manter 
ZCE; população grande (esgoto/ lixo à montante); pastos, 

chácaras (lazer); controle e fiscalização de impactos;
ZT.VI - Borda da Serra: agropastoril; chácaras; hotéis fazenda; 
controle de APPs e queimadas (talvez Reservas Particulares); 

*Decreto n. 84.017 de 21/09/79 com as zonas características dos zoneamentos de Parques Nacionais

Procuramos elaborar uma proposta de zone-
amento na linha da oferta (GOMÉZ OREA, 1978; 
McHARG, 1971 e NUCCI, 2001), ou seja, conside-
rando prioritariamente as limitações do meio físico às 
atividades da população humana, dado que o objetivo 
adotado para a área é o da conservação ambiental e o 
uso sustentável.

A identificação de UPs, com base no critério 
da homogeneidade (Figura 04) e destacando limita-
ções ambientais para os usos da terra, foi o principal 
instrumento metodológico utilizado na elaboração da 
proposta de zoneamento ambiental para a FLONA 
de Ipanema, conforme recomendam, GOMEZ ÓREA 
(1978), McHARG (1971), MONTEIRO (2000), NUCCI 
(2001), entre outros autores.

Além de zonas características do interior da UC, 
delimitamos uma zona de transição, com subzonas de 
acordo com suas particularidades, correspondente às 
áreas no entorno da FLONA de Ipanema, para as quais, 
conforme a Resolução CONAMA n. 13 de 06/12/90, deve 
existir um gradiente de utilização de tal forma que ocorra 
uma transição suave entre seus usos da terra e os da 
UC com a proteção dos ecossistemas ali existentes.

No mapa da Figura 05, cujas características ge-
rais detalhamos no Quadro 02, estamos sugerindo outra 
nomenclatura para as respectivas zonas, mais próxima 
das propostas de uso que estamos apresentando.

As zonas identificadas, na (Figura 05), como 

QUADRO 2 – DESCRIÇÃO DAS ZONAS DE MANEJO/GESTÃO SUGERIDAS PARA A FLORESTA NACIONAL DE IPANEMA. 

FONTE: (Org.: Fávero, 2001)

(conclusão)
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ZCM (Zona de Conservação Máxima) e ZCE (Zona de 
Corredores Ecológicos)5 correspondem, nesta proposta, 
àquelas com maiores restrições para o uso antrópico, 
tendo objetivos correspondentes aos propostos para 
as zonas primitivas (ZP) dos Parques Nacionais, ou 
seja, áreas com intervenção humana mínima, podendo 
suportar uma utilização pública moderada. Como estas 
áreas se apresentarem em recuperação/regeneração 
e não em seu estado próximo às situações originais, o 
pressuposto da nomenclatura ‘primitiva’, optamos pela 
nomenclatura conservação máxima.

As zonas ZCM e ZCE apresentam várias fragi-
lidades ambientais que justificam a recomendação de 
maior grau de conservação restringindo-se, sobretudo, 
os usos que impliquem em corte da vegetação, como 
nas zonas primitivas de parques.

Destacamos, nas zonas ZCM e ZCE, suas prin-
cipais fragilidades e importâncias ambientais:

A vegetação de Mata Atlântica que se encontra, 
em geral, em estágios de médio a avançado de regene-
ração sendo, portanto, protegida de corte pelo Decreto 
n. 750/93;

Ocorrem também, nestas áreas, pontos com altas 
declividades e as nascentes de vários córregos, riachos 
e rios, caracterizando APPs (Áreas de Preservação Per-
manente), intangíveis segundo o Código Florestal;

Há fragilidades ambientais relativas ao relevo, 
obtidas de ROSS & MOROZ (1997) e ressaltadas na 
descrição das respectivas UPs no item anterior, as 
quais sugerem tendências a erosão sobretudo se o solo 
estiver desprovido de cobertura vegetal;

Há possibilidade de redução, ainda maior, na 
umidade relativa do ar na região da FLONA de Ipanema 
caso haja redução na vegetação, visto que TAVARES 
(1997) verificou redução de 13%, neste parâmetro cli-
mático, nos últimos 42 anos; isto pode ainda acarretar 
aumento nos riscos de incêndios;

TAVARES (1997) verificou também que não há 
uma tendência quanto às precipitações na área da 
FLONA de Ipanema; desta forma reduções na vegeta-
ção podem interferir no regime das chuvas colocando 
em risco a manutenção dos mananciais e a reserva 
hídrica do solo, mais uma vez aumentando o risco de 
incêndios;

A Lei n. 9.985 de 18/07/2000, que institui o SNUC, 
prevê restrições de uso nas áreas de corredores eco-
lógicos, representados na FLONA de Ipanema pelas 
Matas Ciliares, predominantes nas UP (1) BANHADO, 
importante para a manutenção, sobretudo, da avifauna 
e fauna ameaçada, e para ligação com outros remanes-
centes, fora da FLONA, sobretudo à montante6;

A UP (1) BANHADO ainda, sobretudo na porção SE, 
se conservada sua vegetação, oferece a possibilidade de 
depuração e restauração da qualidade da água dos Rios 
Verde e Ipanema, importante para as populações e usos a 
jusante (pesqueiros, por exemplo) e da própria FLONA (la-
zer recreativo na Represa Ipanema); as nascentes destes 
rios encontram-se fora da FLONA e passam por povoados 
(à montante) que lançam despejos nos mesmos.

Para a ZCM e ZCE os usos recomendados (Quadro 
02) corroboram com vários dos objetivos das FLONAS e 
no caso da FLONAS de Ipanema temos: a proteção de 
recursos hídricos, das belezas cênicas, dos sítios históricos 
e arqueológicos e o fomento das pesquisas básicas e apli-
cadas, da educação ambiental, do lazer e do turismo.

Estamos propondo a ZR, zona de recuperação, na 
UP (7) CAMPO ‘RUPESTRE’ (ÁREA DE MINERAÇÃO), a 
qual irá tornar-se após sua recuperação, parte da ZCM, já 
que nela encontramos uma área que teve intensa explora-
ção de minério de calcário, em períodos anteriores, e a em-
presa que apresentava concessão de exploração, expedida 
pelo DNPM – Departamento Nacional de Produção Mineral 
na década de 50, não possui licenciamento ambiental para 
usufruí-la. Do ponto de vista ecológico, esta área apresenta 
potencial natural para cobertura florestal e as compensa-
ções econômicas, eventualmente reversíveis para a UC da 
exploração de calcário, podem ser repassadas pelo IBAMA, 
fato que já vem ocorrendo, de tal forma que se estabeleçam 
usos (os recomendados para a ZCM) compatíveis com a 
sustentabilidade ecológica de uma FLONA.

Quanto à zona de uso extensivo, que propomos 
denominar de zona de uso sustentável – ZUS, por tratar-se 
de uma UC de uso sustentável, apesar de algumas fragili-
dades ambientais apresentadas, sobretudo pelas UPs (1) 
BANHADO e (6)/(8a) CAMPOS, como o risco de queimadas 
e erosão, as compensações econômicas, geradas pelos 
atuais usos da terra, são substanciais para a gestão da 
UC (como a madeira dos eucaliptais e o passivo pago pela 
concessão das antenas e do gasoduto da Bolívia).

5  Lei n. 9.985 de 18/07/2000, Cap.- I, artigo 2.º, inciso XIX: corredores ecológicos - porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, 
ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e 
a recolonização de áreas degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam para sua sobrevivência áreas com extensão 
maior do que aquela das unidades individuais.

6  Na Resolução CONAMA no. 09 de 24 de outubro de 1996, Art. 1.º Corredor entre remanescentes caracteriza-se como sendo faixa 
de cobertura vegetal existente entre remanescentes de vegetação primária em estágio médio e avançado de regeneração, capaz de propiciar 
habitat ou servir de área de trânsito para a fauna residente nos remanescentes.
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Desta forma, estamos propondo a manutenção 
destes usos, com recuperação paralela de eventuais e 
possíveis impactos ambientais negativos de maiores 
proporções. Recomendamos ainda usos, que inclusive 
já ocorrem, e corroboram com os objetivos de uma 
FLONA (Quadro 02).

Há, entretanto, a necessidade de verificação 
da capacidade de carga dos usos recomendados, por 
exemplo: qual é o limite que deve existir para as trilhas 
e caminhos, no morro de Araçoiaba, de tal forma que 
não haja impactos ambientais negativos?

A zona agropastoril – ZA, não prevista para 
parques nacionais, porém, se mantidos os limites dos 
impactos ambientais negativos da ocupação humana, 
podem ser previstas em UCs menos restritivas (MAC 
KINNON et al., 1986). Na FLONA de Ipanema corres-
ponde a área ocupada pela população do MST – Movi-
mento dos Sem Terra. 

Do ponto de vista estritamente técnico, por apre-
sentar solos nos quais predominam limitações de uso por 
fertilidade e risco de erosão, o que implica na necessidade 
da adoção de estratégias de enriquecimento, cujo custo 
econômico é alto para a população que ocupa a zona 
agropastoril, o “ideal” seria a remoção desta população, 
da FLONA, para outra área, cujas características ambien-
tais (principalmente edáficas) lhe oferecessem condições 
mais adequadas de ocupação e uso. Assim esta área 
poderia ser incorporada à ZUS com recomendação de 
uso para ampliação da silvicultura, nos locais cujo solo 
propiciasse tal uso e, talvez, a criação de gado ‘muar’, 
não somente para fins econômicos, mas principalmente 
educacionais, já que as criações e o comércio deste 
animal tiveram relevante importância na configuração 
das feições da paisagem regional e local.

Entretanto, não há viabilidade política e adminis-
trativa para tal mudança, visto que a população do MST 
foi “assentada” praticamente no mesmo momento da 
criação da UC, justamente para que ali fique.

Assim, a solução de planejamento, mais próxima 
da aplicação prática, que vislumbramos para esta zona, 
é a manutenção desta população no local, porém com 
restrições para os usos agropastoris que já fazem nestas 
terras, visando conservar a ZCE que atravessa a área 
de ocupação, e a redução dos impactos ambientais 
negativos diagnosticados (degradação de cabeceiras, 
corte de mata ciliar, uso de defensivos agrícolas, etc.). 
Para tanto, recomendamos a adoção de estratégias de 

educação ambiental com a população do MST, ressal-
tando-lhes a importância, sobretudo para eles mesmos, 
da conservação não só da ZCE, mas também da ZCM, 
agregadas à participação e envolvimento desta popu-
lação tanto na elaboração do futuro Plano de Gestão/
Manejo, quanto na sua implantação. Um primeiro passo 
para isto pode ser a apresentação e discussão, com a 
população do MST, desta proposta de zoneamento.

Atividades de incremento da renda familiar, desta 
mesma população, mais um fator de estímulo aos in-
teresses em conservar sua área, podem e devem ser 
adotadas. Neste sentido, sugerimos atividades ligadas 
ao turismo rural como: a visitação aos cultivos e criações 
(talvez inclusive o gado ‘muar’, agregando a possibilida-
de educacional com o resgate da história regional), para 
incentivo ao consumo de “produtos da terra”, produzidos 
com um “selo de qualidade”, ecologicamente corretos, e 
com o custo ambiental incorporado, para um consumidor 
interessado na conservação ambiental.

Quanto à zona de uso intensivo ZUI, por nós deno-
minada zona de uso múltiplo – ZUM, prevista em todas as 
categorias de UC e necessária para sua gestão, no caso de 
Ipanema sugerimos um estudo de capacidade de carga da 
visitação às áreas dos monumentos históricos, de tal forma 
a oferecer parâmetros mínimos para sua conservação.

Por fim, estamos propondo a adoção de uma zona 
de transição (ZT) visando amenizar os impactos do entor-
no sobre a FLONA. Para esta zona, uma primeira reco-
mendação seria a realização de estudos para se chegar à 
conclusão de sua extensão, conforme os objetivos da UC 
e, em um segundo momento, verificar quais estratégias 
devem ser adotadas, de acordo com as características 
das subzonas, para redução dos impactos negativos.

A subzona que oferece maior barreira a con-
servação da UC é a ZT.V, onde encontramos a maior 
concentração populacional praticamente encostada na 
cerca da FLONA, dificultando tanto a fiscalização quanto 
a manutenção da UC.

Muito preocupante também é a ZT.VI na qual 
encontram-se inúmeras nascentes ameaçadas pelos 
usos das propriedades particulares desta área. Talvez 
estes proprietários se interessem em obter incentivos 
fiscais, transformando parte de suas propriedades em 
Reservas Particular do Patrimônio Natural7 destinadas 
a proteção de atributos ambientais relevantes, como 
os rios e as matas ciliares, por exemplo, tornando-se 
parceiros do IBAMA na conservação.

7  Lei n. 9.985 de 18/07/2000, Cap.- III, artigo 21.º: A Reserva Particular do Patrimônio Natural é uma área privada, gravada com per-
petuidade, com o objetivo de conservar a diversidade biológica. § 1.º O gravante de que trata este artigo constará de termo de compromisso 
assinado perante o órgão ambiental, que verificará a existência de interesse público, e será averbado á margem da inscrição no Registro de 
Imóveis. § 2.v º Só poderá ser permitida, na Reserva Particular do Patrimônio Natural, conforme se dispuser em regulamento: I - a pesquisa 
científica; II - a visitação com objetivos turísticos, recreativos e educacionais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As Unidades de Conservação de proteção in-
tegral (uso indireto) bem como as de uso sustentável 
(uso direto), executam um importante papel na manu-
tenção dos sistemas naturais, produzindo importantes 
benefícios sociais e econômicos para a região na qual 
se encontram. 

A FLONA de Ipanema apresenta uma grande 
importância arqueológica, histórica e de conservação 
da natureza. Lá se encontram os primeiros fornos de 
beneficiamento de ferro do Brasil (séc. XVI), monu-
mentos da primeira siderúrgica brasileira (séc. XIX) e 
um dos últimos remanescentes da Mata Atlântica da 
região, bem como uma riqueza considerável de fauna, 
inclusive com espécies em perigo de extinção. Mas, 
apesar desses importantes atributos, a unidade vem 
sofrendo uma grande pressão de empresas interessa-
das na extração de minerais que se encontram em seu 
subsolo, interferências oriundas do contato com seu 
entorno imediato (sítios, vilas e cidades) incompatibili-
dades entre os objetivos da unidade e os objetivos do 
Movimento dos Sem Terras (MST) e falta de critérios, 
como capacidade de carga, para a utilização das trilhas 
e áreas de uso múltiplo. 

Mesmo sendo as FLONAS unidades de con-
servação de uso sustentável, é necessário entender 
que a sustentabilidade só ocorrerá se o respectivo uso 
promover, também, a sustentação ecológica, requisito 
indispensável e insubstituível para a sustentação eco-
nômica. Esse fato justificou a utilização de parâmetros 
mais restritivos na proposição do zoneamento, ou seja, 
os adotados para os Parques Nacionais, unidades de 
conservação de proteção integral (uso indireto). 

O método de identificação de unidades de pai-

sagem utilizando a sobreposição de cartas temáticas, 
bem como a escolha das escalas entre 1:10.000 e 
1:50.000, se mostraram adequados para a classifica-
ção do território em setores homogêneos e como ponto 
de partida para a delimitação de zonas nas quais se 
baseia o sistema de recomendações ou a geração de 
propostas alternativas de usos do território (Plano de 
Gestão/Manejo). 

O estabelecimento dos objetivos para a área a 
ser planejada e as características do meio facilitam a 
escolha dos temas que devem ser inventariados. Para 
a FLONA de Ipanema os indicadores ambientais mais 
relevantes foram os ligados à vegetação, aos usos da 
terra e ao relevo (hipsometria/clinografia). 

Os métodos de estudo até agora conhecidos ain-
da não foram capazes de estudar o espaço levando em 
consideração todas as suas variáveis e inter-relações. 
Os aspectos sociais, econômicos e naturais são estu-
dados como setores separados com uma promessa 
futura de uma síntese dos resultados com o intuito de 
propor medidas de planejamento do espaço. Entretanto, 
o que vem acontecendo é que, no momento de se fazer 
essa síntese final, nem todos os aspectos estudados 
são considerados na tomada de decisões, prevalecen-
do, quase sempre, os aspectos econômicos sobre os 
sociais e naturais. Ignora-se, portanto, que a sociedade 
humana também depende do meio biofísico para a sua 
sobrevivência. Sendo assim, os estudos, desenvolvidos 
na linha da “oferta” (planejamento do meio físico), que 
examinam as características dos recursos naturais como 
elementos-chave para a tomada de decisões, definindo 
as possibilidades atuais e potenciais de satisfazer a 
demanda oriunda da problemática econômica e social 
devem, também, ser valorizados como uma das etapas 
do planejamento. 
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